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PARECER Nº 38, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 12, DE 2020
De autoria do deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe proibir as empresas prestadoras de serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros de efetuar cobrança para remarcar passagem de ônibus vendida a menos de dez minutos do horário de embarque.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
A seguir, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Conforme disposto no artigo 24 da Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre consumo e responsabilidade por dano ao consumidor. Em âmbito estadual, o artigo 275 da Constituição do Estado de São Paulo determina que “o Estado promoverá a defesa do consumidor mediante adoção de política governamental própria e de medidas de orientação e fiscalização”.
Assim sendo, entendemos que cabe ao Poder Legislativo Estadual atuar sobre a matéria ora analisada, uma vez que a proibição da cobrança para remarcar passagens de ônibus vendidas a menos de dez minutos do horário de embarque pelas empresas prestadoras do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros constitui medida importantíssima para resguardar os consumidores.
Assim, não havendo qualquer impedimento que obste sua tramitação, nos manifestamos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 12, de 2020.
Edson Giriboni – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EDSON GIRIBONI, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/2/2023.

Mauro Bragato - Presidente

Dr. Jorge Do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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